
PARECER Nº 543/2021
 

 
 
Processo: 8348/2021 
Ementa: RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR
DÍDIMO VOVÔ QUE: REGULAMENTA O § 1º DO ART. 49 DA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE CUIABÁ. (MENSAGEM 088/2021)
 
Autoria: Executivo Municipal (Câmara Digital)
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
O excelentíssimo Prefeito ingressa em plenário com a Mensagem acima epigrafada para
devida análise por esta Comissão.
 
O Vereador responsável pela autoria deste projeto, em sua justificativa, aduz que o
projeto de lei visa criar um padrão de identificação para os Bens Públicos Municipais,
de forma que não haja promoção pessoal e uso da máquina pública em benefício
próprio.
 
O projeto legislativo recebeu parecer favorável (Parecer Jurídico nº 349/2021) desta
CCJR.
 
O Soberano Plenário votou democraticamente e aprovou a matéria.
 
No entanto, o Prefeito optou por vetar totalmente o projeto em comento.
 
É a síntese do necessário.
 
 
 
VETADO TOTALMENTE PELO PODER EXECUTIVO
 
 
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
Com a vigência da Carta Constitucional o legislador determinou que a organização político-
administrativa da República, compreende a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios,
garantindo a todos os entes autonomia. Uma dessas autonomias é representada pela
faculdade que esses entes possuem para estabelecer regras de seu interesse, por meio de
suas próprias leis.
 
Prevê a Lei Orgânica do Município de Cuiabá:
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Art. 23. O processo legislativo municipal compreende a elaboração
de:
 
(...)
 
III – leis ordinárias;
 
 
 
(...)              
 
 
 
Art. 25. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e
ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada,
subscrita, por um mínimo de 5% (cinco por cento) do total do número
de eleitores do Município.
 
(...)
 

O Supremo Tribunal Federal – STF – já se manifestou acerca da autonomia legislativa
e/ou política do parlamentar. E, fixou a seguinte tese, vejamos:
 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do
Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração
Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes.
 

ADI 3394
 

Órgão julgador: Tribunal Pleno
 

Relator(a): Min. EROS GRAU
 
Julgamento: 02/04/2007
 
Publicação: 15/08/2008
 
 
 
A Constituição brasileira de 1988, na esteira do aperfeiçoamento de nossa organização
política, estabeleceu um complexo sistema de repartição de competências. A competência
legislativa, em nossa Constituição, aparece de três formas distintas, a saber: a) competência
privativa; b) competência concorrente; c) competência suplementar.
 
A competência legislativa privativa é a que cabe exclusivamente a um órgão componente do
Estado Federal. Estão nesta categoria às competências da União estabelecidas no art. 22
da Carta Magna, a competência remanescente dos Estados e a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local.
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A forma de definição da competência do Município foi diversa da utilizada para prever as
competências dos Estados e da União. Enquanto para Estados e União foram definidas as
matérias a ser objeto de legislação, para os Municípios foi prevista uma competência
genérica para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e
a estadual no que couber.
 
Assim prevê o texto constitucional, vejamos:
 

Art. 30. Compete aos Municípios:
 
 
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
 
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
 
 
 
(...)
 
 
 

Pode-se destacar que o princípio básico do Município é a gestão dos interesses
locais, nos termos do artigo acima citado, ainda o Município passou a ter atribuições
políticas para cuidar de todos os seus interesses, ou seja, possui competência
exclusiva para todos os assuntos de interesse local.
 
O assunto de interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas
aquele que predominantemente afeta à população do lugar. Entende-se que a competência
municipal estipulada nos incisos do artigo 30 da CR/88 não é taxativa, pois toda e qualquer
situação que o interesse local esteja de forma preponderante e especificamente envolvido,
deve ela ser disciplinada pelas autoridades municipais.
 
Segundo Hely Lopes Meirelles “o conceito de interesse local é amplo, existindo matérias
que se sujeitam à competência legislativa das três entidades federais”. (MEIRELLES, H. L. 
Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, p.122).
 
O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas
situações.
 
Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, in verbis:
 

"(...) o assunto de interesse local se caracteriza pela predominância (e
não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao
do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não
seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é
apenas de grau, e não de substância." (MEIRELLES, H. L. Direito
Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros).
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Ademais, a pretensa legislação apenas busca dar aplicabilidade/efetividade aos
comandos insculpidos na Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica do
Município de Cuiabá. Ou seja, está em pleno acordo com as leis superiores que regem
o devido processo legislativo.
 
Vejamos a Lei Magna de 1988:
 
 
 

CAPÍTULO VII
 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 
SEÇÃO I
 
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:      (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
 

(...)
 
 
 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal
de autoridades ou servidores públicos.
 

 
 
 
 
E, no plano de validade municipal, temos a nossa Lei Orgânica de Cuiabá:
 
 
 

Art. 49 A Administração pública direta e indireta de todos os
Poderes do Município de Cuiabá obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte: (NR) (Nova redação dada ao art. 49 e incisos I a
X pela Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 14 de maio de 2003)
 
(...)
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§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos deverão ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal
de autoridades ou servidores públicos. (NR) (Nova redação dada
pela Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 14 de maio de 2003).
 

 
 
 
 
Ou seja, a pretensa legislação APENAS REGULAMENTA o que já está previsto na
Constituição da República e na Lei Orgânica Municipal, dando efetiva concretude aos
mandamentos legais superiores.
 
Nesta toada, é clássica a posição da Suprema Corte – STF – acerca da liberdade
legislativa do Parlamentar nestes casos, não havendo qualquer invasão na iniciativa
privativa do Poder Executivo, vejamos:
 
 
 

E m e n t a :  A G R A V O  R E G I M E N T A L  E M  R E C U R S O
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL.
 
1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera
órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional
de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa
matéria. Precedentes.
 
2. Não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar
direito social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo
regimental a que se nega provimento.
 
 
 
(RE 1282228 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma,
julgado em 15/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-295  DIVULG
17-12-2020  PUBLIC 18-12-2020)
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Por fim, ressaltamos que o projeto de lei em comento cumpre todos os requisitos formais: 
iniciativa; competência para dispor da matéria, etc. estando em consonância com a
Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município.
 
Lembrando que não cabe a esta Comissão qualquer análise de mérito quanto ao conteúdo
do projeto de lei.
 
 
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
O projeto cumpre as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO.
 
Por estar totalmente de acordo com a Lei Complementar 095/1998, a presente proposta
merece prosperar.
 
 
 
4. CONCLUSÃO.
 
Opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO, salvo diferente juízo.
 
 
 
5. VOTO.
 
 
 
VOTO DO RELATOR
 
PELA REJEIÇÃO DO VETO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 15 de dezembro de 2021
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